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RESUMO 

 O presente trabalho tem como objetivo relatar a experiência de pensar, 

escrever e implementar um projeto social para uma entidade do terceiro setor. A 

entidade em questão atua no município de Porto Alegre e trabalha há 15 anos com 

crianças e adolescentes em situação de rua. Toda a atuação da entidade é feita em 

rede com outros serviços de órgãos municipais, entidades que atuam na área da 

infância e adolescência e órgãos fiscalizadores de políticas públicas. O projeto foi 

elaborado pensando, essencialmente , no público para qual a entidade trabalha. 

Palavras-chaves: projeto social, terceiro setor, crianças e adolescentes em situação 

de rua, trabalho em rede. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

 

 O presente relatório é uma exigência do curso de Pós–Graduação em Gestão 

Social do Programa de Pós-Graduação da Escola de Administração da Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (PPGA/UFRGS). 

 Através do relatório, irei relatar a experiência de escrever e tentar implementar 

um projeto social para uma entidade filantrópica de assistência social para a qual 

trabalho. Primeiramente, apresentarei a história da entidade e sua mantenedora, 

para depois entrar na concepção e implementação do projeto. 

 A idéia deste trabalho é contar a história desta experiência que, apesar de 

todas as dificuldades, é apaixonante. Este processo levou um ano para chegar onde 

está. A única certeza, após este período, que eu pude tirar de tudo isso foi que para 

escrever e tentar implementar um projeto social é necessária uma enorme 

mobilização afetiva dos atores envolvidos. As pessoas envolvidas neste projeto 

(equipe técnica da entidade) só foram até o fim por acreditarem muito na idéia e na 

entidade. 

 Ao final da história irei apresentar um olhar teórico sobre o trabalho em rede, 

o qual é muito forte dentro da entidade e, também, sobre crianças e adolescentes de 

rua, pois este é o público principal da entidade.   
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2  CONTEXTO 

 

 

§ Nome de entidade: Lar Dom Bosco 

§ Situação normativa e legislação pertinente: Obra Filantrópica de 

Assistência Social. 

§ Intervenção geográfica: Município de Porto Alegre e região metropolitana 

 Para se contar a história do Lar Dom Bosco é importante que se conheça um 

pouco a mantenedora da entidade. 

 

 

2.1 INSPETORIA SALESIANA SÃO PIO X 

 

 

 A história dos Salesianos no Brasil começou em 1883, quando um grupo de 

religiosos vindo da Itália, encaminhados por Dom Bosco (fundador da Congregação 

Religiosa dos Salesianos), chegou para colocar em prática seu carisma e pedagogia 

baseados na “razão, na religião e no carinho” para atender as necessidades de uma 

população jovem e carente.  

 A primeira obra dos Salesianos do Brasil foi na cidade de Niterói, Rio de 

Janeiro. Hoje atuam em todo o território nacional, por meio de seis Inspetorias 

Salesianas com sede em Belo Horizonte - MG, Recife - PE, Porto Alegre - RS, São 

Paulo - SP, Manaus - AM e Campo Grande - MS. 

 Cada uma das Inspetorias Salesianas se caracteriza por ser uma sociedade 

civil e religiosa, sem fins lucrativos, de assistência social e beneficência e de caráter 

educativo e cultural, cujos objetivos principais são a educação e o amparo à 

juventude em situação de vulnerabilidade social e pessoal. 

 A Inspetoria Salesiana tem por missão: 

 “Educar e evangelizar com competência os jovens, especialmente os 

mais pobres, sendo sinais e portadores do amor de Deus, como salesianos de 

Dom Bosco”. 
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• Educar e Evangelizar: é a ação essencial da Congregação, expressa nas 

Constituições Salesianas. 

• Com competência: é a qualidade do nosso ser e do nosso agir. 

• Os jovens, especialmente os mais pobres: opção feita por Dom Bosco 

desde a fundação da Congregação. 

• Sendo sinais e portadores do amor de Deus: é a expressão da natureza e 

missão da Sociedade Salesiana, buscando viver o projeto apostólico do fundador. 

• Como Salesianos de Dom Bosco: é a expressão carismática de nossa 

consagração batismal, na Igreja, como seguidores de Jesus Cristo, nos passos de 

Dom Bosco, santo e fundador. 

 Visão: 

 “Ser uma instituição crescente e de referência na educação e 

evangelização dos jovens, com uma gestão competente, na vivência do 

carisma salesiano”. 

• Ser uma Instituição crescente: em qualidade e quantidade. 

• De Referência na educação e evangelização dos Jovens:  na instância 

eclesial e na sociedade civil. 

• Com uma gestão competente: uma forma de governar, de agir, utilizando 

ferramentas que melhorem e transformem as relações institucionais, inter-pessoais, 

visando resultados qualitativos e quantitativos na ação educativo-pastoral. 

• Na vivência do Carisma Salesiano: sendo fiéis aos ditames do fundador e 

da Congregação. 

 O Sistema Preventivo é uma proposta educativa, desenvolvida por Dom 

Bosco há mais de um século, sendo até hoje atual e utilizado como norteador das 

propostas de trabalho dos salesianos. Entre as crenças nas quais se fundamenta a 

filosofia e o Sistema Preventivo, temos: 

 1. Promoção Integral 

• Transformação da sociedade, a partir da educação do jovem, em 

solidariedade com o pobre. Dom Bosco acreditava na educação como forma de 

prevenção e melhoria da sociedade, vendo a educação dos jovens como espaço e 

instrumento de mudança social e priorizando aqueles mais pobres.  
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• Bons cristãos e honestos cidadãos. Depois de definir os jovens em situação 

de vulnerabilidade como prioridades de sua ação, tinha claro que não podia limitar-

se ao assistencialismo, mas buscar sua promoção social e cultural. A realização 

destes jovens passava por uma promoção integral e esta se confundia com uma 

proposta de evangelização da própria igreja.  

 2. Metodologia do amor educativo: 

• Razão: o eixo psicológico – refere-se aos processos de compreensão de si e 

do mundo (à tendência para a verdade, o belo, a busca de segurança); 

• Religião: o eixo espiritual-religioso – refere-se à busca e descoberta do 

sentido da vida, à abertura para o transcendente, para o Absoluto – Deus; 

• Amorevolezza: o eixo afetivo - refere-se à aceitação de si mesmo e à abertura 

de amor para os outros e para a vida, à alegria de viver. 

 São valores decorrentes destas crenças: 

• Ambiente educativo: o cultivo e a defesa da vida em suas múltiplas 

manifestações. 

• Agentes de educação: a prática da solidariedade e da participação – 

comunidade educativa. Dom Bosco acreditava que os educadores tinham a 

responsabilidade de criar um ambiente de família, favorecendo a experiência 

educativa, mas principalmente, estar sempre presente junto aos jovens. Esta forma 

de trabalho tem o objetivo de prevenir e proteger, evitando e dispensando 

procedimentos de repressão. 

• Programa educativo: caminho de crescimento pessoal e comunitário, 

baseado na prática de valores assumidos com progressiva coerência e constância. 

 

 

2.2 LAR DOM BOSCO 

 

 

 O Lar Dom Bosco faz parte do grupo de Obras Sociais Salesianas, vinculadas 

à Inspetoria São Pio X (Região Sul). Há 15 anos atua no município de Porto Alegre 

atendendo meninos e meninas de rua moradia ou em situação de vulnerabilidade 

social.  
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    O termo “rua moradia” refere-se ao uso do espaço da rua como moradia pelas 

crianças e adolescentes, diferente de “rua sobrevivência”, em que o espaço da rua 

é usado apenas durante o dia para trabalho infantil e mendicância, mas à noite os 

jovens voltam para casa (CENTRO BRASILEIRO DE INFORMAÇÕES SOBRE 

DROGAS PSICOTRÓPICAS – CEBRID -, 2004). 

    O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, Lei Federal 8.069/1990) refere-se 

às crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social quando os seus 

direitos encontram-se ameaçados ou violados.  

 

 No ano de 1989, durante reunião da comunidade salesiana, o Pe. Marcos 

Sandrini, então Vice-Inspetor Salesiano, apresentou a proposta da compra de uma 

casa situada na Rua Santo Antônio, n° 36 e fazer dela um lar de atendimento a 

meninos e meninas de rua ou em situação de vulnerabilidade social. A idéia foi 

aprovada por unanimidade pelos outros membros da comunidade. 

 O Lar Dom Bosco iniciou suas atividades no dia 19 de março de 1990, sob 

direção do P. Bonifácio e duas funcionárias. Neste primeiro dia, compareceram na 

casa 12 meninos em situação de rua. Até 10 de outubro de 2000, já haviam passado 

pelo Lar 851 meninos e meninas. 

 No ano de 2000, os padres salesianos resolveram reformar um casarão velho 

de quatro pisos situado na R. Duque de Caxias, n° 380, tombado pelo Patrimônio 

Histórico. Esta casa foi inteiramente reformada com a colaboração de STIFTUNG 

SOLIDARITÄTSFFUNDS DON BOSCO e de JUHILA JUGENDHILFE 

LATEINAMERIKA de BEROMUNTER – Suíça, na pessoa do P. Toni Rogger, SDB, e 

de MISSIONSPROKUR DER SALESIANER DON BOSCOS de BONN – Alemanha, 

na pessoa do P. Karl Oerder, SDB. A casa ficou nova e foi inaugurada como a nova 

sede do Lar Dom Bosco no dia 11 de outubro de 2000. 

 Atualmente a entidade é composta por uma equipe de doze profissionais (01 

coordenadora da obra, 01 assistente social, 01 psicóloga, 06 educadores, 01 

cozinheira, 02 serventes). A partir de 2004, a equipe do Lar Dom Bosco começou a 

montar seu planejamento estratégico, o qual foi feito de uma forma totalmente 

participativa e horizontal contando com a colaboração ativa de todos os membros. 

Nesta ocasião, definiu-se a missão, visão e valores da entidade. 
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    “O planejamento estratégico provê a organização de uma base sólida em termos 

de análise do contexto, das forças e fraquezas da organização, da viabilidade e dos 

riscos de diferentes alternativas de ação e, acima de tudo, de um marco estratégico 

global orientador de todas as atividades institucionais (ARMANI, 2004, P. 27).” 

 

 Missão: acolher crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 

social, buscando sua promoção através do Sistema Preventivo de Dom Bosco. 

     Visão: ser uma instituição de referência em acolhida, formação humana 

e organização no trabalho com crianças e adolescentes em situação de rua. 

     Valores: 

1. Sistema Preventivo (Razão, Religião, Amorevolezza ). 

2. Respeito (às individualidades, às diferenças, aos programas, etnias e 

crenças). 

3. Presença educativa (estar presente e junto ao educando). 

4. Solidariedade. 

5. Alegria 

6. Criatividade. 

 Uma das características importantes do trabalho do Lar Dom Bosco é a 

valorização do vínculo afetivo no processo educativo, aliado à organização e 

disciplina. Acreditamos que através do diálogo, do acompanhamento constante e do 

trato com carinho, conseguimos estabelecer uma relação de respeito, com limites 

claros e menor agressividade. Esta forma de trabalhar com crianças e adolescentes 

vai ao encontro ao Sistema Preventivo de Dom Bosco, sendo este o referencial 

utilizado por todas as obras sociais e educacionais ligadas aos Salesianos. 

 Tendo como base o Sistema Preventivo, todo o atendimento é planejado 

buscando atrair, vincular e orientar para uma nova trajetória e elaboração de um 

projeto de vida. Com relação aos meninos e meninas de rua moradia, o retorno ao 

núcleo familiar e à escola é entendido como básico para sua saída da rua. Neste 

sentido, em cada intervenção, em cada atividade, em cada orientação, procuramos 

destacar e valorizar esta possibilidade como forma de reestruturação social. 

 Atualmente, a instituição tem convênios com a Fundação de Assistência 

Social e Cidadania (FASC)/Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) na 

execução dos programas SASE (Serviço de Apoio Sócio-Educativo) e Trabalho 
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Educativo. O programa SASE atende, em média 20 meninos/dia em situação de rua 

da região metropolitana de Porto Alegre e contempla atividades pedagógicas, 

esportivas, recreativas, cuidados básicos de higiene e alimentação. O Trabalho 

Educativo, além do módulo específico de informática, também proporciona reflexão 

sobre temas pertinentes aos adolescentes. Atende 14 adolescentes carentes da 

Região Centro de Porto Alegre com idades entre 14 a 18 anos, não se limitando aos 

usuários do Lar. 

 Em março de 2006, O Lar Dom Bosco recebeu verba dos Padres Salesianos 

da Alemanha para proporcionar aos meninos de rua freqüência em uma escola de 

futebol. A partir de então, 14 adolescentes do SASE fazem aulas duas vezes por 

semana na Escola Garra de Futebol.  

 A entidade é mantida basicamente pelos convênios, os quais pagam boa 

parte dos recursos humanos e alimentação e pela Inspetoria Salesiana. Esta última 

mantém toda a infra-estrutura da casa e parte dos recursos humanos, sendo 

também a responsável legal da obra. O Lar Dom Bosco conta também com doações 

espontâneas da comunidade e com o Banco de Alimentos da FIERGS, no qual 

somos conveniados para o recebimento de alimentos. 

 O atendimento de meninos e meninas de rua requer, muitas vezes, que 

utilizemos outros serviços para uma maior eficácia e complementaridade. Para tanto, 

contamos com o trabalho da FASC, Secretária Municipal de Educação (SMED), 

Secretária Municipal de Saúde (SMS), Secretária Municipal de Esporte e Cultura 

(SMEC) e equipe do Projeto Sobresair.  

Detalhamento da rede 

§ Serviço de Educação Social de Rua (Ses-rua - FASC): responsável   pelas 

abordagens nas ruas, avaliação inicial  e encaminhamentos aos  diversos serviços 

da rede; 

§ Escola Porto Alegre (EPA - SMED): atendimento escolar voltado 

especialmente para meninos e meninas de rua; 

§ Acolhimento Noturno (FASC): albergue municipal para adolescentes de rua, 

de 12 a 18 anos;  

§ Casa de Acolhimento  (FASC): abrigo para crianças até 12 anos; 

§ Abrigo Ingá Brita (AMIB  - FASC): abrigo para adolescentes de 12 a 18 anos; 

§ Centro Municipal de Educação do Trabalhador Paulo Freire (CMET - SMED): 
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curso supletivo para jovens a partir de 15 anos e adultos; 

§ Projeto Bonde da Cidadania (SMEC): projeto que prevê a utilização de um 

ônibus que percorre a cidade convidando crianças e adolescentes de rua a 

participarem de atividades esportivas e recreativas nas comunidades, junto 

basicamente a equipamentos da Prefeitura de Porto Alegre, a fim de estimular sua 

saída das ruas e retorno para sua comunidade de origem; 

§ Projeto Sobressair (Associação Cristã de Moços/ACM - Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente/CMDCA): abordagens e 

acompanhamentos de crianças e adolescentes que estão nas ruas; 

§ Programa de Redução de Danos (PRD - SMS): trabalha junto à população 

usuária de substâncias psicoativas, informando e orientando sobre o assunto e 

distribuindo material para diminuir os riscos do uso abusivo e de contaminações. 

 

 

 O trabalho em rede é fundamental, através dele complementamos dados e 

serviços, aprofundamos estudos, evitamos ações paralelas e agilizamos os 

encaminhamentos que se fazem necessários. Para isso, são feitas reuniões 

semanais dentro do Lar Dom Bosco com todos os serviços relacionados com o 

atendimento de meninos e meninas em situação de rua. Este grupo que se formou 

chama-se Inter-ruas e é composto pelos serviços citados acima.  

 Além deste trabalho em rede, a equipe do Lar Dom Bosco participa 

mensalmente de reuniões de grupos específicos da sociedade civil, como forma de 

articular-se politicamente e compartilhar das decisões e lutas por questões que 

envolvam as entidades sociais. Atualmente participamos do Fórum do Trabalho 

Educativo (FORTE – formado por todas entidades não governamentais que 

executam o programa governamental de Trabalho Educativo), da CORAS – Centro 

(grupo de entidades sociais que atuam na região centro) e Fórum de Entidades 

(grupo de entidades sociais que atuam em Porto Alegre).  

 Nossa entidade tem registro no Conselho Municipal de Assistência Social 

(CMAS), no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentes (CMDCA) e 

no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDICA), nos 

quais somos representados pela Inspetoria Salesiana. A participação nestes grupos 
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é de muita importância para a entidade, pois é a forma que temos de intervir, 

colaborar e posicionar-se politicamente no âmbito municipal.  

 O trabalho em rede e o nosso posicionamento político qualificam e legitimam 

as nossas ações. Estar dentro dos mais diversos fóruns da sociedade civil também 

nos oportuniza escutar outras experiências e refletir a nossa ação. Algumas vezes, é 

escutando e sendo escutado que surgem as criticas construtivas e, por 

conseqüência, as idéias inovadoras. No próximo capitulo serão apresentadas as 

propostas de inovações para a entidade. Estas foram baseadas em reflexões feitas 

não só pela equipe, mas por toda a rede na qual estamos inseridos. 
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3  PROPOSTAS DE INOVAÇÕES  

 

 

 Nesse 15 anos trabalhando com crianças e adolescentes em situação de rua 

moradia, a equipe do Lar Dom Bosco, assim como a rede na qual a entidade está 

inserida, começou a fazer vários questionamentos. Afinal de contas, estamos 

ajudando ou apenas facilitando para que estes meninos e meninas fixem-se na rua? 

Com certeza proporcionamos um ambiente saudável e alternativo à rua, 

proporcionando que haja alguma possibilidade de construção de vínculos e projetos 

de vida mais organizados. Mas o nosso trabalho não seria bem mais efetivo se fosse 

feito durante 24hs, todos os dias? Afinal, a casa só funciona durante a semana e em 

horário comercial. E será que estamos ajudando estes jovens a prepararem-se para 

um futuro? E quando completarem 18 anos, o que farão? Quem irá acolher? Como 

vão sobreviver? 

 A partir de todos estes questionamentos, surgiu a idéia de ampliar o trabalho 

da entidade, talvez mudar radicalmente. A proposta inovadora seria de transformar o 

Lar Dom Bosco num abrigo para, no máximo, 20 crianças e adolescentes em 

situação de rua. Neste espaço, além da parte residencial, teria também oficinas de 

informática, padaria e cerâmica/artesanato, as quais não se restringiriam aos 

adolescentes abrigados, mas também aos jovens em situação de vulnerabilidade 

residentes na região Centro. As oficinas seriam uma possibilidade dos meninos e 

meninas aprenderem algo concreto, que possa ajudá-los a conseguir um estágio, um 

primeiro emprego e se tornarem independentes. 

  A Inspetoria Salesiana São Pio X não concorda com a idéia de transformar o 

espaço em abrigo, pois já tiveram experiências nesta área as quais foram 

complicadas. É uma proposta que ainda precisa ser trabalhada junto à mantenedora, 

pois não queremos um abrigo nos moldes antigos (tipo internato), mas sim uma casa 

para poucos meninos. Já a idéia das oficinas, vai muito ao encontro com o que os 

Salesianos têm experiência e fazem no mundo todo que é a educação e 

profissionalização de jovens. O ideal seria a proposta inicial, ou seja, transformar 

completamente o Lar, torná-lo realmente um lar! Mas conseguir ampliar o leque de 
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cursos oferecidos para comunidade e atender mais jovens já vai ser um primeiro 

passo para a reestruturação do serviço. 
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4  O PROJETO 

 

 

 O Lar Dom Bosco tem recursos físicos adequados para ampliar seu trabalho 

junto a crianças e adolescentes em situação de rua e/ou vulnerabilidade social. 

Atualmente, há oficina de informática (Trabalho Educativo) para 14 adolescentes, 

mas a entidade poderia ampliar o atendimento na área de educação e 

profissionalização. A idéia de montar um curso de padaria e ampliar a informática 

surgiu dentro da própria equipe, a qual há muito tempo vem discutindo formas de 

atender um número maior de jovens e de oferecer outras possibilidades de cursos 

para os usuários da casa.   

 E por que padaria? A entidade já possui uma padaria pronta no quarto andar 

da casa, a qual é usada pelos próprios funcionários com a finalidade de produzir 

pães para o consumo interno. Há muito tempo vem sendo observado o interesse da 

gurizada de rua por esta atividade, muitos pedem para ajudar a funcionária 

responsável na elaboração dos pães. A equipe conversou com os adolescentes e 

muitos demonstraram interesse em aprender técnicas de padaria, bem diferente do 

curso de informática que não desperta o interesse dos meninos de rua, talvez por 

estar muito distante da realidade deles ou talvez pela própria característica desse 

grupo de não conseguirem vincular-se por muito tempo. Mas a única forma de 

sabermos é colocando a idéia em prática. 

 O Trabalho Educativo, programa da Prefeitura executado por nós, é dividido 

por regiões de Porto Alegre. Na região centro há mais duas entidades executoras e 

na mesma modalidade do Lar, ou seja, informática. Outras regiões oferecem o curso 

de padaria, o qual é muito procurado pelos jovens. Os nossos alunos do Trabalho 

Educativo também conhecem a padaria da casa e sempre nos cobram a criação de 

um curso nesta modalidade.  

 A partir do questionamento da equipe em ampliar e qualificar o serviço e do 

interesse de todos os jovens em aprender “de verdade” a fazer pães, bolos, 

salgados e etc, tomou-se à decisão de escrever o projeto e buscar os recursos 

necessários para sua realização.  
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4.1 FONTES DE FINANCIAMENTO DO PROJETO 

 

 

 O projeto conseguiu verba da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) 

através de uma Cooperação Técnica estabelecida com a entidade. O Lar Dom 

Bosco é muito reconhecido junto ao governo municipal, por seu trabalho com a 

gurizada de rua, sendo que as reuniões de todos os serviços da prefeitura que 

atuam junto aos meninos acontecem dentro da entidade (Fórum Inter-Ruas).  

 Quando se trabalha em rede é muito mais fácil identificar os problemas e 

corrigí-los ou, pelo menos, pensar em formas de atuações diferentes que dêem mais 

qualidade ao trabalho da rede. Há muito tempo que se percebia algumas falhas no 

serviço da FASC/PMPA de abordagem de rua – SES-Rua.  

 A mudança de governo causou uma grande desmotivação nos funcionários 

do serviço, já que a maioria era partidária. O grupo tinha um problema de recursos 

humanos o qual agravou-se muito, pois vários servidores pediram licença ou troca 

de Programa.  

 Diante desta situação e da impossibilidade de abrir um concurso público, pois 

estamos em ano de eleição, a direção da FASC conversou com o Conselho 

Municipal de Assistência Social (CMAS) para ver formas de resolver o problema. O 

CMAS é composto por representantes da sociedade civil organizada e governo, 

tendo como função a fiscalização de todos os projetos e programas da área de 

assistência social do município. Este conselho sugeriu que a Prefeitura contratasse 

novos funcionários para o SES-Rua através do Lar Dom Bosco, já que o nosso 

trabalho de 15 anos junto à gurizada de rua é de muita qualidade e reconhecido em 

toda esfera municipal. 

 Em fevereiro de 2006, a atual presidente da FASC e seu diretor técnico 

pediram para conhecer o Lar. Os dois ficaram encantados com o espaço físico e o 

trabalho desenvolvido. Nesta ocasião, mostramos o ambiente do tão sonhado curso 

de padaria e falamos do projeto.  

 Algumas semanas depois, fomos novamente procurados pela direção da 

FASC e nos foi proposto o termo de cooperação técnica. Ou seja, a PMPA nos 

repassaria verba para contratar três educadores e duas assistentes sociais para o 

SES-Rua e, em contrapartida, a contratação de educadores para a oficina de 
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padaria e ampliação da carga horária da psicóloga da entidade (coordenadora da 

parte de cursos da entidade). Esta parceria seria pelo período de um ano, dando 

tempo de se fazer um concurso público para o serviço deficitário. 

 A equipe do Lar ficou muito empolgada, pois poderíamos iniciar o curso de 

padaria e usar este tempo limitado de um ano para avaliar a aderência da gurizada 

de rua e pensar na sustentabilidade do projeto após o período. Mas antes de 

qualquer coisa, a parceria teria que ser aprovada pela Inspetoria Salesiana São Pio 

X e para isso teria que passar pelo Conselho Inspetorial da Congregação, assim 

como departamento jurídico. Isto aconteceu em junho de 2006. Atualmente já 

estamos com toda a equipe contratada!  

 No mês de junho de 2006 selecionamos e contratamos o pessoal para o SES-

rua, ampliamos a carga horária da psicóloga e contratamos uma educadora de 

padaria e outra educadora para trabalhar temas pertinentes à adolescência, nos 

moldes do que já é feito no Trabalho Educativo. Em julho iniciou-se a divulgação do 

curso, principalmente para a gurizada de rua que já freqüenta a casa, e abertura  

das inscrições aos interessados. As aulas já iniciaram e as duas turmas (manhã e 

tarde) estão lotadas e com lista de espera para mais nove adolescentes. As duas 

turmas são ótimas e todos parecem muito empolgados com as aulas. 

 Três adolescentes em situação de rua já estão participando da oficina, num 

primeiro momento, pode parecer pouco, mas não é. Para quem trabalha com este 

público e sabe da dificuldade de vinculação destes jovens, três é o início de uma 

conquista. Há um longo caminho para se percorrer, o desafio é manter estes 

adolescentes interessados e despertar, a partir desta experiência, o desejo de outros 

meninos e meninas na mesma situação.  

 A oficina de padaria não visa atender apenas adolescentes em situação de 

rua, mas sim todos aqueles jovens em situação de risco. A idéia é proporcionar, 

também, um espaço saudável de aprendizagem e convivência, evitando que outros 

acabem indo para a rua, ou seja, é um trabalho de prevenção e proteção acima de 

tudo. Mas o foco principal são adolescentes em alta vulnerabilidade que são aqueles 

em situação de rua moradia. 

 O contrato de cooperação técnica com a PMPA tem prazo definido de um 

ano, em vista disso a equipe já está pensando na sustentabilidade financeira. 

Atualmente, o projeto está no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

Adolescente (CMDCA). O CMDCA é responsável por administrar e repassar 
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recursos do FunCriança para as entidades, mas para conseguir captar recursos de 

empresas privadas através do FunCriança é necessário ter o Termo de Captação de 

Recursos expedido pelo CMDCA. O projeto precisa ser avaliado e aprovado pelo 

CMDCA que, então, fornece o Termo.   

 

 

4.2 O IDEAL X O REAL: relato pessoal da experiência de pensar, escrever e 

implementar este projeto 

 

 

 O pensar o projeto foi uma parte extremamente rica, pois eu e a coordenação 

da casa tivemos a oportunidade de utilizar este momento de reflexão para também 

repensar a entidade. Foi o momento de olhar os pontos fortes e os “furos”, os 

espaços vazios que deveriam ser preenchidos. O quê estávamos fazendo certo, o 

quê tinha de errado e o quê estava faltando.  

 A partir da reflexão do quê estaria faltando é que começou a surgir a idéia do 

projeto. Havia uma falta de oficinas que despertassem o interesse da gurizada de 

rua, havia a preocupação do que seria deles quando completassem 18 anos, como 

iriam inserir-se no mundo adulto com baixa escolaridade e sem saberem fazer nada 

que pudesse ajudá-los a começar...Só tínhamos a certeza que investir apenas na 

informática não era mais o caminho, já que tal atividade não interessava muito a 

gurizada. 

 As idéias começaram a “brotar”!!! A padaria foi a principal delas, já que 

sabíamos que a gurizada gostava e tínhamos o espaço físico e alguns 

equipamentos importantes. A ampliação da informática também surgiu, pois apesar 

dos adolescentes em situação de rua não se interessarem, havia a gurizada do 

trabalho educativo. São 14 adolescentes em situação de vulnerabilidade social (mas 

não em situação de rua) que já fazem o curso à tarde e um laboratório que fica 

quase que totalmente ocioso pela manhã. Sabíamos que havia demanda na região 

para mais uma turma neste turno. Mas outras mil idéias de outros mil cursos também 

surgiram. 

 Na hora de colocar no papel, vimos que seria muito arriscado começar tudo 

de uma só vez, pois não tínhamos a certeza nem se teríamos demanda suficiente. 

Então decidimos focar apenas na padaria e informática. Num primeiro momento, me 
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frustrei um pouco, mas depois comecei a escrever e realmente vi que seria inviável 

tentar tudo de uma só vez. Comprometeria, talvez, a qualidade do trabalho. 

 Do projeto escrito para a implementação muitas coisas novamente mudaram 

e tiveram que ser revistas. O projeto original previa oficinas de padaria e informática 

com uma bolsa de R$ 100,00 para cada educando inscrito. A Inspetoria Salesiana 

não concordou com a ajuda de custo para os alunos, mas comprometeu-se em 

financiar o curso de padaria (até este momento, a FASC não nos tinha proposto a 

cooperação técnica). Quanto à informática, decidimos pedir, junto a FASC, 

ampliação do nosso convênio de Trabalho Educativo (processo que já está 

encaminhado), o que possibilitará mais uma turma no turno da manhã. 

 A questão de a bolsa auxílio ter sido negada pela mantenedora legal da 

entidade foi uma grande decepção, já que era uma idéia que nos empolgava muito. 

Em compensação, a nova parceria com a FASC, através do termo de cooperação 

técnica, nos deu um novo ânimo. Este ano de parceria servirá quase como projeto 

piloto que se der certo pode nos abrir novas portas de negociação com a 

mantenedora legal do Lar Dom Bosco e tempo de pensar novas estratégias de 

negociação. 

 O trabalho dentro de uma organização social não é fácil e muitas vezes dá 

uma sensação de não se conseguir sair do lugar. Dependemos de financiamento e 

verbas para tudo, trabalhamos com uma equipe muito competente, porém pequena 

para a nossa demanda de atividades. A sensação é de se estar sempre “apagando 

incêndio”. Precisa existir uma disciplina muito grande da equipe para conseguir 

sentar e refletir sobre o trabalho e planejar as próximas ações, do contrário ninguém 

consegue parar. No Lar Dom Bosco conseguimos estabelecer este tempo 

semanalmente para pensarmos o trabalho, o que nos ajuda muito. 

    “Os projetos sociais tornam-se, assim, espaços permanentes de negociação 

entre nossas utopias pessoais e coletivas – o desejo de mudar as coisas -, e as 

possibilidades concretas que temos para realizar estas mudanças – a realidade. 

     A elaboração de um projeto implica em diagnosticar uma realidade social, 

identificar contextos sócio-históricos, compreender relações institucionais, grupais e 

comunitárias e, finalmente, planejar uma intervenção, considerando os limites e as 

oportunidades para a transformação social (STEPHANOU; MÜLLER;  CARVALHO, 

2003, P.11).” 
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5 OLHAR TEÓRICO SOBRE A EXPERIÊNCIA 

 

 

5.1 O TRABALHO EM REDE 

 

 

 Ao se trabalhar numa entidade do terceiro setor, é sempre imprescindível que 

não se pense em atuar apenas em equipe, mas também em rede. O nosso dia-a-dia 

é permeado por este conceito. O trabalho em rede faz parte do nosso cotidiano e 

seria quase impossível atuar de forma diferente. Mas o que é rede, o que é trabalhar 

em rede? 

 O trabalho em rede significa, antes de tudo, unir forças por uma causa 

comum. Quando se trabalha em rede por uma determinada causa, há um 

empoderamento da ação, somos mais escutados e vistos. A causa ganha muito 

mais importância.  

 Para Scherer-Warren (2002), no mundo globalizado há uma tendência do 

terceiro setor em pensar suas articulações enquanto redes. Seria um meio real ou 

virtual de articulações solidárias e políticas da sociedade civil. A rede desempenha 

um papel estratégico, enquanto elemento organizador, articulador, informativo e de 

empoderamento das entidades do terceiro setor. O trabalho em rede gera mais força 

na hora de negociar e relacionar-se com poderes já instituídos: 

 

 
     As redes de movimento praticam atos de solidariedade civil, fazem 
manifestações públicas pacíficas, buscam criar legitimidade na esfera 
pública para suas causas ou pleitos e ampliar o empoderamento da 
sociedade civil (p. 69). 

 
 

 

 Segundo Inojosa (1999), as redes são alternativas de gestão de políticas 

sociais. O principio de uma rede seria a parceria. A autora fala em redes de 

compromisso social, as quais se articulam a partir de uma idéia-força. 
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 Conforme Castells (2000), redes são estruturas abertas que podem crescer 

de forma ilimitada, integrando sempre novos membros desde que com os mesmos 

valores. 

 Scherer-Warren (2002) comenta que ações de cunho democrático e 

participativo são construídas com base em experiências de parceria entre sociedade 

civil e o Estado. A partir da Constituição de 1988, foram criados novos espaços de 

debate e participação cidadã. Surgiram os fóruns de reflexão da sociedade civil e os 

órgãos municipais, estaduais ou nacionais de gestão de políticas públicas, tais como 

CMDCA, CMAS e CEDICA (ver p. 8 do presente trabalho). 

 No trabalho com meninos e meninas em situação de rua a atuação em rede é 

imprescindível. Evita a sobreposição de ações, a “disputa” pelas crianças e 

adolescentes e cria-se uma rede de informações fantástica, impedindo que os 

meninos e as meninas “manipulem” os serviços conforme suas necessidades. O 

Inter-ruas, conforme apresentado anteriormente, é um exemplo muito bem sucedido 

do trabalho em rede. 

 A cidade de Porto Alegre, na defesa dos direitos da criança e do adolescente, 

tem um trabalho em rede muito consolidado através de vários fóruns e conselhos de 

fiscalização de políticas publicas (ver p. 8). A participação nestas instâncias legitima 

e reforça o trabalho cotidiano. 

 

 

5.2 CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

 

 As crianças e adolescentes que vivem no espaço público causam os mais 

diversos sentimentos na sociedade. Elas estão ali, expostas para quem quiser ver, 

não há como passar e não enxergar. Estão pedindo dinheiro nas janelas dos carros, 

vendendo pequenas mercadorias, cheirando “loló” nas praças, dormindo nas 

calçadas. São crianças e jovens desassistidos por suas famílias, pelo Poder Público 

e por nós, sociedade, que passamos e já até  enxergamos com uma certa 

normalidade.  

 Conforme Craidy (1998), a rua das crianças e adolescentes que nela vivem 

não é a mesma das pessoas que por ela passam. É uma rua um pouco invisível para 

a maioria da população que por ela circula. Os que vivem na rua redefinem o espaço 
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público, privatizam-no e realizam neste os atos mais íntimos tais como banho, sono, 

cuidados de higiene etc. 

 As pessoas passam indiferentes ou não a esta cruel realidade. Algumas 

sentem muita pena (talvez até culpa) e querem ajudar de alguma forma, nem que 

seja através de uma “esmolinha”, de um “troquinho”. Já outras, acham que estas 

crianças e adolescentes não passam de vagabundos, “trombadinhas” que ficam 

roubando nas ruas.  

 Segundo Gregori (2000), do ponto de vista das imagens dos meninos de rua, 

encontramos algumas ambigüidades: são tomados ora como “trombadinhas”, 

“vadios, sem ocupação” e como se fossem características inatas, ora como os 

“verdadeiros carentes”, representantes do abandono, dos desmandos e da 

desigualdade social. 

 Segundo Graciani (1999), quando se fala “menino de rua” já se pensa em 

comportamentos associais ou anti-sociais. As crianças e adolescentes nesta 

situação experimentam nas ruas a discriminação e repúdio social, como se fossem 

culpadas por sua própria sorte. Dessa forma, são crianças e jovens privados do 

espaço social de que necessitam para ter esperança, para poderem crer em si 

mesmos e verem a vida como uma realização de sua pessoa, da capacidade de 

superação, e não como um estado contínuo de defesa que supera sua capacidade 

humana e os coloca em um estado permanente de inferioridade. 

 As crianças e adolescentes de rua não são desviados sociais. São produtos 

de uma sociedade. O problema não se encontra no menor que é obrigado a atuar 

por fora das normas, reside na estrutura social, no ordenamento e na dinâmica da 

sociedade que o obriga a esses tipos de conduta ao negar-lhe as possibilidades 

normais de vida. Estas crianças e jovens, em seu comportamento reprovável, são 

apenas o resultado de uma socialização divergente (GRACIANI, 1999). 

 A sociedade prefere esquecer, por ser mais fácil e gerar menos culpa, que 

são menores de idade e protegidos por uma lei que não faz discriminação de raça, 

gênero e classe social. O ECA (Lei Federal 8.069/1990) prevê proteção integral a 

todas as crianças e adolescentes do país (1990, p. 9 e 10): 

 

 

     Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente. 
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     Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até 
doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e 
dezoito anos de idade. 
    Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade. 
     Art. 4° É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e 
à convivência familiar e comunitária. 
     Art. 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos 
direitos fundamentais. 

 

 

 E que são as crianças e adolescentes em situação de rua, popularmente 

chamados de “menino(a)s de rua”? Conforme Gregori (2000), a expressão “menino 

de rua” foi criada há duas décadas, para designar crianças e adolescentes das 

classes sociais menos privilegiadas que passam parte considerável de suas vidas 

sobrevivendo nas ruas das grandes cidades brasileiras. Assim, a rua passa a ser o 

ambiente que substitui o espaço doméstico.  

 Estas crianças e adolescentes perderam todos os direitos que lhe são 

fundamentais, são a expressão mais cruel da miséria e falta de políticas sociais de 

um país. Segundo Graciani (1999), esta população representa uma das categorias 

mais graves quanto ao grau de pobreza, de miséria, abandono, desproteção política 

e ignorância. São crianças e jovens marcados pelo sofrimento, pela privação e pela 

expropriação de direitos.  

 A autora ainda relaciona esta situação aos altos índices de crescimento 

demográfico das últimas décadas, e ao volume do processo migratório rural/urbano, 

fatores estes ligados à origem dos crescimentos rápidos, desorganizados e muito 

problemáticos, socialmente, de muitas de nossas cidades. 

 A reflexão acerca da pobreza, da falta de investimentos sociais do país e as 

crianças e adolescentes em situação de rua é muito pertinente, mas não justifica, por 

si só, a entrada no “mundo da rua”. Se as causas que levam esta população 

procurar o espaço da rua para viver fosse a miséria, pobreza, falta de preocupação 

política então teríamos as ruas invadidas, literalmente, pelas crianças e jovens. 
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 As famílias pobres não são mais tolerantes com a possibilidade de seus filhos 

se transformarem em meninos de rua. Ao contrário, elas convivem persistentemente 

com essa ameaça e lutam muito para tentar evitá-la. Na grande maioria das vezes, 

são eficientes, pois o número de meninos de rua é mínimo se comparado com o 

número de famílias que vivem na pobreza ou abaixo da linha de pobreza 

(GREGORI, 2000). 

 A única instituição não governamental que atende crianças e adolescentes 

em situação de rua no município de Porto Alegre é o Lar Dom Bosco. Há mais uma 

centena de entidades que trabalham com crianças e adolescentes em situação de 

risco social, mas que, apesar de todas as adversidades, moram com suas famílias. 

O próprio Lar Dom Bosco atende adolescentes muito carentes, mas que não moram 

nas ruas. Além dos fatores já citados, o que faz uma criança procurar a rua para 

viver? 

 Parece que os fatores pobreza e violência e/ou negligência familiar são muito 

relevantes na busca, pela criança, do espaço da rua. Todas as crianças e 

adolescentes em situação de rua que freqüentam o Lar Dom Bosco têm na sua 

história de vida a falta extrema de recursos combinada por graves conflitos 

familiares. Na grande maioria dos casos, há falta da figura paterna e, algumas 

vezes, também materna. Quando a criança vive com a mãe, esta não tem trabalho 

fixo, vive no mercado informal, tem muitos filhos e cada um com um parceiro 

diferente. Há muitos relatos de violência doméstica e abuso sexual, principalmente 

por parte dos padrastos. Existe o uso do trabalho infantil, ou seja, famílias que levam 

seus filhos para trabalhar nas ruas das mais variadas formas: medincância, venda 

de pequenas mercadorias, exploração sexual (famílias que prostituem os filhos). Não 

há um motivo único que leva a esta situação. São vários fatores interligados. 

 Gregori (2000) relata que, em sua pesquisa, ao investigar muitos históricos 

familiares, encontrou situações de conflito sistemático desses meninos com o pai, o 

padrasto, a mãe, a madrasta, irmãos, parentes ou afins. Quando não havia conflito 

explicito, existia alguma dinâmica de perda de lugar desse menino ou menina no 

contexto familiar. Quanto à escola, foram encontrados muitos relatos de expulsão ou 

conflito com os professores, diretores ou colegas. O motivo mais alegado: mau 

comportamento. Nesse sentido, é preciso não esquecer que pode haver na escola 

discriminação contra crianças mais problemáticas. 
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 A autora ainda comenta muito dos atrativos da rua e de como as crianças que 

nela vivem tornam-se especiais, pois deixam a posição de “não vistos” que muitas 

vezes ocupam dentro do núcleo familiar. Na rua passam a ser “menino(a) de rua, 

que, apesar da violência e discriminação sofrida no espaço público, também tem 

suas vantagens. Em pesquisa feita pela autora na cidade de São Paulo, muitas 

crianças dizem que escolheram a rua pela liberdade que esta oferece (discurso 

também encontrado dentro do Lar Dom Bosco). Liberdade esta que acaba 

aprisionando, já que a maioria fica presa na rua, tornam-se adultos de rua. Segundo 

a autora: 

 

 

     É preciso levar em consideração que a rua traz, concretamente, uma 
série de aportes e benefícios – diretos e indiretos – para um segmento de 
fato excluído de outras esferas. A rua é ambiente de risco, mas ela também 
traz uma dinâmica que atrai pelos benefícios encontrados. Não é 
totalmente convincente a idéia de que a criança e o adolescente nela 
podem se fixar pelo fato de não terem muita consciência do perigo. O 
perigo é enfrentado ordinariamente nas ruas. Mas ele também se 
apresenta no universo familiar (no qual a violência física não é apenas 
virtual) e nos bairros que a família habita (p. 71). 

 

 

 Nas ruas as crianças deparam-se com a violência urbana, mas que também 

existe nas comunidades de onde vieram. Descobrem que podem ganhar dinheiro e 

acolhida. Podem freqüentar espaços de proteção onde recebem alimentação, 

cuidados de higiene, brincam e, em alguns, até dormem. Então será que os serviços 

que trabalham para este público ajudam com que eles fixem-se na rua? Em Porto 

Alegre a rede já discute o problema e já consegue ver alguns “furos” claros: a falta 

de abrigos e a descontinuidade do atendimento, pois se trabalha toda a semana e 

no fim-de-semana dois serviços importantes não funcionam (Lar Dom Bosco e EPA). 

 Mas mesmo com a falta de abrigo e a descontinuidade do atendimento, são 

crianças e adolescentes muito difíceis de se trabalhar. Há uma imensa dificuldade de 

vinculação por parte deles. Não conseguem ir até o fim em nada que iniciam. Muitos 

pedem um abrigo e o retorno à escola, a equipe toda vai atrás, consegue e se enche 

de esperança, mas o menino em pouco tempo abandona tudo, sem um motivo 

concreto, e volta para as ruas. 

 Segundo Bowlby (1984), o estado mental e emocional de uma criança que 

passa pela experiência de separação prolongada da mãe e privação de cuidados 
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maternos, atravessa três fases: o protesto, a desesperança e o retraimento. 

Primeiramente chora, grita, esperneia; depois vem uma sensação de falta de 

esperança e confiança em tudo e todos e por último, uma apatia, indiferença e 

depressão. 

 Os meninos e meninas de rua, de alguma forma e por algum motivo, 

perderam os laços familiares total ou parcialmente. São crianças e adolescentes 

com muita dificuldade de confiar e se vincular, o que pode ser pensado como um 

medo de uma nova perda. Muitas vezes a conquista afetiva e o respeito só 

acontecem depois de muitas agressões, como uma forma de teste para saber se a 

pessoa vai conseguir ser continente e não abandonar. São meninos e meninas que 

se colocam em situações de risco constante, que abusam das drogas como uma 

forma de fuga e até auto-agressão. Há uma imensa dificuldade em fazer com que 

permaneçam numa atividade estruturada, pois logo desistem como se não 

acreditassem no próprio potencial e capacidade para mudar. 

 Conforme Gregori (2000), há uma enorme dificuldade de armar uma 

estratégia de integração dos meninos a uma vivência que não a de rua. Acontece 

uma espécie de eterno retorno: 

 

 

     Há como que um destino que se traça e ao qual eles não conseguem 
escapar: a experiência de viração1 se transforma em algo definitivo em sua 
indefinição. A viração efetiva-se como um movimento circular e 
aprisionante, impedindo a integração em outros meios sociais que não 
aquele já experienciado.  No limite, assistimos a uma impossibilidade de 
ruptura do ciclo que perfaz suas vidas e experiências, dificultando, a 
despeito do apoio institucional, a transição para a maioridade (p.55). 

 
 

 

 Tudo indica que o grande desafio é fazer um trabalho de prevenção dentro 

das comunidades, evitando que as crianças e adolescentes cheguem nas ruas. Mas 

para que isso aconteça, será necessária muita vontade política e mobilização da 

sociedade civil como forma de pressão. Para as crianças e adolescentes que já 

estão em situação de rua, é necessário trabalhar de forma incansável o vinculo. 

                                                 
1 O termo “viração”, utilizado pela autora, refere-se à vida nas ruas, de se “virar”, sobreviver nas ruas.  



 27 

Fazer com que criem vínculos mais saudáveis do que a rua e, assim, possam 

desenvolver um projeto de vida mais real e duradouro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 28 

 

 

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 O maior desafio para quem trabalha com crianças e adolescentes em 

situação de rua é conseguir vincular, fazer com que este menino ou menina consiga 

manter-se numa atividade e/ou espaço mais estruturado. Os profissionais têm que 

competir com a droga, com a “liberdade” do espaço público e não há apoio de uma 

família. Não existe um responsável, uma figura de autoridade para qual pedir ajuda, 

trabalhar em conjunto. 

 O Lar Dom Bosco também atende, em suas oficinas, adolescentes muito 

carentes, mas que têm suas famílias, vivem com suas famílias. A diferença no 

trabalho com este público e com os meninos e meninas de rua é enorme. Quando se 

tem um responsável, há várias possibilidades e tudo torna-se mais fácil. É possível 

trabalhar em conjunto. A equipe faz reuniões com os pais uma vez por mês, liga 

quando o aluno falta, chama para conversar. O adolescente percebe que a entidade 

e a família estão trabalhando de forma conjunta e, conseqüentemente, sente-se 

mais seguro e vinculado com o espaço e atividades. A família continente, por mais 

pobre que seja, dá uma outra perspectiva de vida para seus filhos, consegue passar 

segurança e as crianças e adolescentes tornam-se mais capazes de confiar e 

vincular-se nos outros. 

 Os três adolescentes em situação de rua que participam oficina de padaria 

parecem estar gostando. Por enquanto não há faltas e/ou demonstração de que 

possam vir a largar. São meninos que já estão há muito tempo conosco e já têm o 

vínculo  um pouco mais fortalecido. O interessante é que o empenho deles e a 

quebra daquela rotina junto aos outros já estão chamando a atenção e até ciúmes 

no grupo. Para nós isso é uma vitória, pois parece que estamos plantando uma 

sementinha que pode vir a dar alguns bons frutos. 

 Se a oficina de padaria realmente começar a despertar o interesse dos 

nossos adolescentes e se conseguirmos, no futuro, fazer até um trabalho de 

geração de renda então teremos vencido. Mesmo que a cada nova turma só entre 

dois, três adolescentes em situação de rua, mas fiquem até o fim já é uma conquista 

imensa. A Inspetoria Salesiana São Pio X já se comprometeu a financiar a 
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continuidade do projeto após o término do contrato de cooperação técnica com a 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre. Mas para isso é necessário que o projeto 

esteja dando bons resultados. 
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